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COMUNICADO 

  

Terceira Seção aprova súmula sobre transferência e permanência de 

detentos em presídios federais 

  

A Terceira Seção aprovou a Súmula 639, que dispõe sobre a transferência ou 

permanência de presidiário em penitenciária federal sem anterior consulta ao advogado. 

  

O enunciado tem a seguinte redação: “Não fere o contraditório e o devido processo 

decisão que, sem ouvida prévia da defesa, determine transferência ou permanência de 

custodiado em estabelecimento penitenciário federal”. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Saindo da invisibilidade 

  

Fonte: PJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

STF considera legítimo compartilhamento de dados bancários e fiscais com Ministério Público 
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O Plenário decidiu que é legítimo o compartilhamento com o Ministério Público e as autoridades policiais, para fins 

de investigação criminal, da integralidade dos dados bancários e fiscais do contribuinte obtidos pela Receita Federal 

e pela Unidade de Inteligência Financeira (UIF), sem a necessidade de autorização prévia do Poder Judiciário. A 

tese de repercussão geral será discutida na próxima quarta-feira (4). 

  

O julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1055941 foi concluído com os votos da ministra Cármen Lúcia e dos 

ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o recurso foi julgado 

procedente para restabelecer sentença condenatória fundamentada em dados compartilhados pela Receita sem 

prévia autorização judicial. 

  

Formaram a corrente vencedora os ministros Alexandre de Moraes (íntegra do voto), Edson Fachin, Luís Roberto 

Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Dias Toffoli, relator do 

recurso e presidente do STF. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. 

  

Na sessão, o ministro Toffoli reajustou seu voto para dar provimento integral ao recurso e restabelecer a sentença. 

Com a retificação, o presidente ressalvou sua posição pessoal, mas adotou o entendimento da maioria, admitindo 

que a Receita compartilhe a íntegra do procedimento administrativo fiscal sem autorização judicial. 

  

Com a conclusão do julgamento, foi revogada a liminar deferida pelo relator, que havia determinado a suspensão 

nacional de todos os processos judiciais e dos inquéritos e procedimentos de investigação criminal instaurados sem 

a autorização prévia do Poder Judiciário sobre o compartilhamento de dados detalhados pelos órgãos de 

fiscalização e controle protegidos por sigilo fiscal e bancário. 

  

Confira, abaixo, o resumo dos votos proferidos na sessão. 

  

Ministra Cármen Lúcia 

  

A ministra Cármen Lúcia entende que não há irregularidade no compartilhamento integral de informações obtidas 

legalmente pelos órgãos de fiscalização com o Ministério Público e a polícia quando forem detectados indícios da 

prática de delitos criminais. Segundo ela, a comunicação às autoridades competentes de informações que revelem 

a prática de ilícitos não viola o dever de sigilo, pois o direito fundamental à privacidade e ao sigilo não deixa os 

cidadãos imunes à atuação do Estado com o objetivo de combater a criminalidade. 

  

A ministra salientou que a legislação brasileira estabelece como dever funcional a comunicação de quaisquer 

atividades suspeitas de práticas ilícitas aos órgãos competentes para abrir investigações criminais. Por outro lado, 

a lei prevê a obrigatoriedade da manutenção do sigilo pela autoridade que receber as informações, sob pena de 

responsabilização civil e penal. 

  

Ministro Ricardo Lewandowski 

  

Ao votar pelo provimento integral do RE, o ministro Ricardo Lewandowski lembrou que a matéria em discussão é 

semelhante à apreciada pelo Supremo no RE 601314, também com repercussão geral, quando o Plenário declarou 

a constitucionalidade do artigo 6º da Lei Complementar 105/2001 e considerou dispensável a autorização judicial 

para que a Receita coletasse informações bancárias de contribuintes. Em decorrência dessa decisão, o ministro 
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passou a considerar lícita, também, a transferência dos dados obtidos legalmente pela Receita ao Ministério Público, 

para fins persecução penal. 

  

Segundo Lewandowski, não se está diante de prova obtida ilegalmente ou de quebra indevida de sigilo bancário e 

fiscal por parte da Receita, pois o órgão agiu mediante a instauração de prévio processo administrativo fiscal e nos 

estritos termos da legislação. “Aqui, não se cogita de compartilhamento indiscriminado ou aleatório de dados 

bancários e fiscais entre a Receita e o Ministério Público, mas tão somente de transferência ou repasse daquela 

repartição para este órgão de provas relativas à sonegação fiscal de contribuintes para o efeito de promoção de sua 

responsabilidade penal”, destacou. 

  

Ministro Gilmar Mendes 

  

No entendimento do ministro Gilmar Mendes, a Receita Federal deve repassar ao Ministério Público todas as 

informações imprescindíveis para viabilizar a ação penal e dados que demonstrem a constituição definitiva do crédito 

tributário. Contudo, ele considera temerário estabelecer de forma antecipada quais informações podem constar da 

Representação Fiscal para Fins Penais. 

  

No caso da UIF, o ministro frisou que o órgão tem o dever legal de disseminar informações. Mas, segundo Gilmar 

Mendes, o Relatório de Inteligência Fiscal deve ser entendido como mera peça de inteligência financeira – “como 

diz seu nome” -, e exatamente por sua natureza, não pode ser usado como elemento indiciário ou probatório para 

fins de instauração de inquérito ou ação penal. 

  

Ministro Marco Aurélio 

  

O ministro Marco Aurélio ficou totalmente vencido, ao votar pelo desprovimento do recurso extraordinário por 

entender que o sigilo de dados só pode ser afastado excepcionalmente – com objetivo específico e por decisão 

judicial -, sob pena de insegurança jurídica. “Devo ter presente, acima de tudo, não a busca, a ferro e fogo, da 

responsabilidade penal, mas o ditame constitucional”, afirmou.  

  

Para o ministro, o TRF-3, na decisão objeto do recurso, não transgrediu a Constituição, pois, ao aplicar o inciso XII 

do artigo 5º, preservou a garantia do sigilo. 

  

Ministro Celso de Mello 

  

O ministro Celso de Mello também votou pelo não provimento ao recurso. Entretanto, considerou plenamente 

legítimo o compartilhamento pela UIF do conteúdo de seus relatórios de inteligência financeira com os órgãos de 

persecução criminal, recaindo sobre o Ministério Público e a Polícia Judiciária o dever de preservar o sigilo dos 

dados e das informações transmitidos. 

  

Em razão das garantias constitucionais de proteção ao sigilo bancário e fiscal, o ministro entende que a 

representação fiscal para fins penais deve conter somente a descrição objetiva do fato alegadamente delituoso e 

outros dados informativos referentes ao contribuinte, sem a remessa, portanto, de documentos protegidos por sigilo, 

como extratos bancários, declarações de Imposto de Renda, livros contábeis e notas fiscais. Para o decano, a 

exigência de prévia autorização judicial não frustra nem impede o exercício pleno, por qualquer órgão do Estado, 

dos poderes investigatórios, fiscalizatórios e punitivos. 

  



Veja a notícia no site 

  

Ministro nega pedido de indenização a estados por despesas com presos por crimes 

transnacionais 
  

A custódia e manutenção de condenados por crimes federais e transnacionais em presídios estaduais não geram à 

União o dever de indenizar os estados, pois não há correlação entre o juízo de processamento do crime e a esfera 

de cumprimento da pena. Com base nesse entendimento, o ministro Luiz Fux julgou improcedentes os pedidos de 

ressarcimento feitos pelos Estados de Mato Grosso do Sul e do Acre nas Ações Cíveis Originárias (ACOs) 2992 e 

3039. O ministro negou o pedido com base na jurisprudência do STF de que as penas de crimes federais são 

cumpridas, em regra, em prisões estaduais, não havendo o dever de indenização por parte da União. 

  

Despesas extras 

  

Nas ações ao STF, os estados pediam que a União fosse condenada a ressarci-los pelas despesas decorrentes da 

manutenção de sentenciados por esses crimes. Alegaram que, por estarem situados em zonas fronteiriças – o Acre 

faz fronteira com a Bolívia e o Peru, e Mato Grosso do Sul com a Bolívia e o Paraguai –, possuem despesas extras 

com seus sistemas penitenciários em razão da detenção de responsáveis por atividades criminosas ligadas ao 

tráfico transnacional de armas, munições e drogas que seriam distribuídas em todo o território nacional. 

  

Como os acusados desses crimes são processados e julgados nos estados (distritos da culpa), os estados 

argumentam que suportam sozinhos o ônus da sua prisão. O pedido de ressarcimento baseou-se no artigo 85 da 

Lei federal 5.010/1966 (que organiza a Justiça Federal de primeira instância). O dispositivo estabelece que, 

enquanto a União não tiver estabelecimentos penais, a custódia de presos à disposição da Justiça Federal e o 

cumprimento das penas por ela impostas se darão nos estados. Por se tratar de norma de caráter transitório, os 

estados sustentavam que a posterior criação de estabelecimentos penais federais deveria retirar do sistema 

penitenciário estadual o ônus de receber os presos condenados pela Justiça Federal. 

  

Investimentos 

  

A União, ao contestar o pedido, argumentou que somente com a edição da Lei 11.671/2008 foi criado o Sistema 

Penitenciário Federal, com finalidades específicas e delimitadas, e especificados os presos que devem ser 

encaminhados aos presídios federais. Ressaltou ainda que tem auxiliado os estados por meio da transferência 

“considerável” de recursos em obras realizadas em estabelecimentos penais, por meio de convênios e contratos de 

repasse, e com investimentos em diversas ações relacionadas à polícia penitenciária. 

  

Repasses 

  

Em sua decisão, o ministro Fux observou que, de acordo com as informações prestadas nos autos, o Fundo 

Penitenciário Nacional (Funpen) tem feito repasses vultosos aos estados para construção, ampliação e reforma de 

estabelecimentos penais estaduais. A própria lei que criou e regulamentou o Funpen estabelece o repasse de 90% 

dos recursos para os fundos penitenciários dos estados e do Distrito Federal, sendo 30% distribuídos conforme as 

regras do Fundo de Participação dos Estados (FPE), 30% de forma proporcional à população carcerária de cada 

estado e 30% de forma igualitária. “Aumentar a porcentagem conferida pela União aos Estados de Mato Grosso do 

Sul e do Acre importaria desequilibrar a harmonia dos repasses do Funpen, além de sacrificar recursos de outros 

estados que possuam demanda eventualmente maior”, afirmou. 
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O relator observou também que a Lei 11.671/2008, ao disciplinar o regramento de presídio federal, dissociou sua 

imagem dos crimes de competência da Justiça Federal, operando somente como penitenciárias de segurança 

máxima. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Autorização para emissora de TV usar música em programa não dá direito a incluí-la em CD 

  

Os direitos do intérprete e do produtor fonográfico são conexos ao direito de autor, porém conservam sua autonomia 

por decorrerem de atos de criação distintos, ainda que vinculados intrinsecamente à obra autoral. Dessa forma, para 

cada nova utilização da interpretação, é necessária a autorização expressa do intérprete. 
  

Com esse entendimento, a Terceira Turma rejeitou o recurso de uma emissora de televisão e manteve decisão de 

segunda instância que a condenou por violação dos direitos da intérprete de uma música utilizada no programa 

"Sítio do Pica-Pau-Amarelo" e que foi incluída em CD sem autorização. 

  

A canção "Li Emi Ali Emília" foi gravada por uma professora de canto e sua aluna, a pedido de uma produtora, para 

ser utilizada no programa "Sítio do Pica-Pau Amarelo". 

  

Desídia 

  

A emissora foi condenada em primeira e segunda instâncias sob o fundamento de que não era possível confundir a 

autorização dada para o uso da música no programa com a permissão para sua inclusão em novo material – no 

caso, o CD. Para as instâncias ordinárias, houve desídia da emissora ao não obter nova autorização da intérprete 

quando foi produzir o CD. 

  

No recurso ao STJ, a emissora afirmou que a intérprete concordou em gravar a canção já sabendo que ela seria 

incluída no CD do programa. Para a recorrente, após a gravação da música, cabe apenas à produtora autorizar sua 

utilização, de acordo com o artigo 93 da Lei de Direitos Autorais. 

  

Direitos conexos 

  

Segundo o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator, a questão do recurso é saber se os direitos conexos coexistem 

ou se entre eles há uma relação aglutinadora, de modo que a autorização de produção da música atribuiria à 

produtora – e tão somente a ela – a decisão sobre reprodução subsequente, o que poderia absorver o direito conexo 

da intérprete. 
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Bellizze explicou que o objeto dos direitos autorais é a obra imaterial e, em razão dessa característica, a restrição 

decorrente de sua proteção legal é dirigida às atividades que se vinculam à utilização e exploração da obra. 

  

Segundo o relator, cada nova utilização deve ter suas condições aferidas, a fim de se estabelecer se é livre ou se 

depende de autorização específica – e, nesse caso, em qual círculo de direito exclusivo ela se encaixa, para se 

determinar qual titular deve autorizá-la. 

  

"Não à toa, o legislador, ao estabelecer cada um dos direitos conexos, cuidou de disciplinar em dispositivos distintos 

quais exercícios se sujeitam à autorização de seu titular, além de definir qual contribuição criativa caracteriza 

especificamente cada um dos direitos conexos", explicou. 

  

Exclusividade 

  

O ministro disse que o direito da produtora recai sobre a gravação da música. Por sua vez, o direito exclusivo do 

intérprete está assegurado no artigo 90 da Lei de Direitos Autorais. 

  

Para o ministro, a mesma música, por conter a interpretação da autora da ação, também se sujeita à esfera do 

direito exclusivo da intérprete, que pode autorizar ou proibir a reprodução, em conformidade com o artigo 90. 

  

"Fica evidente, assim, que os direitos da artista e da produtora não podem ser confundidos. Logo, não é possível 

presumir que o exercício dos segundos contém ou suprime os primeiros." 

  

Marco Aurélio Bellizze concluiu que a emissora, ao pretender utilizar a música para outra finalidade, precisaria da 

autorização expressa da artista – o que não ocorreu no caso. 

  

Veja a notícia no site 

  

Rejeitado pedido de liberdade para ex-secretário acusado de corrupção no governo do Rio 

  

O ministro Sebastião Reis Júnior indeferiu o pedido de liberdade feito pela defesa de Wilson Carlos Cordeiro da 

Silva Carvalho, ex-secretário de Gestão do Rio de Janeiro, preso preventivamente desde novembro de 2018. 

  

Wilson Carlos foi secretário durante a administração do ex-governador Sérgio Cabral e é acusado de corrupção pelo 

Ministério Público, em denúncia oriunda da Operação Calicute – um dos desdobramentos da Lava Jato no Rio de 

Janeiro. 

  

Segundo o MP, Wilson Carlos – amigo de infância de Sérgio Cabral – seria o operador do núcleo administrativo da 

organização criminosa, responsável por negociar, controlar e cobrar o pagamento de propinas de empreiteiras. 

  

No habeas corpus, a defesa afirmou que a soltura do ex-secretário não colocaria em risco a ordem pública ou a 

aplicação da lei penal, nem traria embaraços às investigações. 

  

Ocultação de valores 
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O ministro Sebastião Reis Júnior explicou que a concessão de liminar em habeas corpus é medida de caráter 

excepcional, reservada aos casos em que a decisão atacada for flagrantemente ilegal – o que não se verifica na 

situação do ex-secretário. 

  

Ele mencionou a decisão que negou o habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), segundo a 

qual, mesmo não ocupando cargo público desde 2014, Wilson Carlos ainda busca interferir nas investigações. 

  

De acordo com o TJRJ, além de ser intermediário, cooptador de mais associados e encarregado de receber a 

propina em espécie, Wilson Carlos detém poderes de ocultação e dissimulação dos valores, "sendo certo que sua 

soltura poderia facilitar a ocultação dos recursos desviados que ainda estejam nas contas da quadrilha dentro do 

Brasil e no exterior". 

  

Ação complexa 

  

Sobre o alegado excesso de prazo da prisão preventiva, o ministro disse que o tema não foi examinado pelo TJRJ, 

e na análise de liminar não é possível comprovar tal alegação, tendo em vista a complexidade das investigações. 

"Ademais, em juízo de cognição sumária, afigura-se inviável acolher-se a pretensão, porquanto a motivação que 

ampara o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito do writ, devendo o caso concreto ser analisado mais 

detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo", resumiu o ministro ao indeferir a liminar. 

  

Sebastião Reis Júnior solicitou informações ao TJRJ sobre o andamento do processo e encaminhou os autos para 

parecer do Ministério Público Federal. Posteriormente, ainda sem data marcada, o mérito do pedido será julgado 

pelos ministros da Sexta Turma. 

  

Veja a notícia no site 

  

Município de Caxias do Sul deverá indenizar família por ocupação irregular de bairro 

  

A Primeira Seção rejeitou ação rescisória do município de Caxias do Sul (RS) e manteve sua condenação solidária 

a indenizar a família Magnabosco pela ocupação irregular de terreno onde hoje existe um bairro. 

  

Segundo o processo, em 1966, a família doou um terreno de 57.000 metros quadrados ao município, mediante o 

compromisso da prefeitura de executar obras de infraestrutura na área limítrofe, de modo a permitir ali um futuro 

loteamento. Na sequência, o município doou a área a uma universidade, que a devolveu porque não era adequada 

à construção de seus prédios. 

  

O município não cumpriu os encargos pactuados nem devolveu o imóvel, que acabou sendo ocupado por moradores 

de forma irregular e atualmente é o Bairro Primeiro de Maio, na região central de Caxias do Sul. 

  

Diante da falta de cumprimento do acordo pelo município, a família ajuizou ação reivindicatória, que foi 

posteriormente convertida em perdas e danos. Segundo os advogados da família, a indenização alcançaria hoje o 

valor aproximado de R$ 800 milhões. 

  

O julgamento da Primeira Seção foi concluído na quarta-feira (27), e prevaleceu o entendimento do relator, ministro 

Benedito Gonçalves, pela improcedência da ação rescisória. 
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Convolação 

  

A rescisória buscava desconstituir acórdão da Segunda Turma no Recurso Especial 770.098, no qual o colegiado 

considerou legal a convolação da ação reivindicatória da família Magnabosco em ação de indenização por perdas 

e danos, tendo em vista que a devolução do imóvel não era mais possível. 

  

Na ocasião, o colegiado entendeu que houve desapropriação indireta e que o poder público cometeu um ilícito, pois 

se apossou e não pagou – o que justifica a indenização à família, como decidido pelo Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul (TJRS). 

  

Ao rebater os argumentos da ação rescisória contra a convolação, o ministro Benedito Gonçalves explicou que a 

medida está de acordo com a jurisprudência. 

  

"A jurisprudência do STJ e do Supremo Tribunal Federal sempre preconizou a possibilidade de ação reivindicatória 

ser convolada em ação indenizatória, ainda que ex officio pelo magistrado, tendo em vista a impossibilidade de 

devolver o imóvel reivindicado, diante das circunstâncias fáticas de cada caso concreto", afirmou Benedito 

Gonçalves. 

  

A conversão em perdas e danos, segundo o relator, não extrapolou os limites da divergência, na medida em que se 

caracteriza como "mero consectário da impossibilidade da reivindicação". Dessa forma, concluiu o ministro, não 

houve julgamento extra petita (fora do pedido), o que inviabiliza uma das teses arguidas pelo município na ação 

rescisória. 

  

Condenação solidária 

  

O ministro rejeitou também o argumento do município de que a condenação deveria ser exclusivamente contra os 

invasores. Ele mencionou trechos da decisão condenatória do TJRS segundo os quais houve apossamento 

administrativo do bem, e o poder público realizou obras de infraestrutura para proporcionar alguma qualidade de 

vida aos invasores. 

  

"Diante disso, é justificável a condenação solidária, por ter a municipalidade atuado conjuntamente com os 

invasores, possibilitando a mantença deles na área invadida, já que implementou obras de infraestrutura, 

apossando-se, inclusive, de parte do imóvel para implementação dessas obras, como a construção de ruas", 

concluiu Benedito Gonçalves. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro suspende ordem de prisão contra ex-presidente do Paraguai 

  

O ministro Rogerio Schietti Cruz concedeu liminar a Horacio Manuel Cartes Jara, ex-presidente do Paraguai, para 

suspender a ordem de prisão preventiva decretada contra ele até o julgamento do mérito do habeas corpus pela 

Sexta Turma. Para o ministro, o decreto prisional não apresenta indícios suficientes que justifiquem a restrição à 

liberdade de ir e vir. 

  

O ex-presidente do Paraguai teve a prisão preventiva decretada em decorrência da Operação Patrón, na qual é 

investigado por, supostamente, disponibilizar US$ 500 mil a Dario Messer, conhecido como "doleiro dos doleiros", 
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quando este estava foragido da Justiça brasileira e da paraguaia. Messer, atualmente preso no Brasil, é apontado 

pelos investigadores como integrante de uma organização criminosa, alvo da Operação Câmbio Desligo. 

  

De acordo com o Ministério Público Federal, foi encontrada no celular de Messer a foto de uma carta que ele teria 

enviado ao ex-presidente do Paraguai, escrita em junho de 2018. Na carta, Messer pedia a Horacio Cartes que 

entregasse a seu amigo Roque o valor de US$ 500 mil para seus gastos jurídicos. Para o MPF, Cartes seria 

integrante do núcleo operacional político da organização, sendo responsável, entre outras coisas, por assegurar a 

impunidade do grupo. 

  

A defesa de Cartes impetrou habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 2ª Região para revogar a ordem de 

prisão, mas a liminar foi negada, sem ter havido ainda o julgamento de mérito. Ao renovar o pedido no STJ, a defesa 

alegou que a Polícia Federal não indiciou o ex-presidente paraguaio e que não haveria prova de materialidade ou 

autoria de nenhum ato ilícito supostamente praticado por ele. 

  

Natureza excepcional 

  

O ministro Rogerio Schietti explicou que a prisão preventiva tem natureza excepcional, devendo ser suficientemente 

motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que a justifiquem, conforme os artigos 312, 

313 e 282, I e II, do Código de Processo Penal (CPP). 

  

Segundo ele, dois pressupostos devem ser atendidos para a decretação da prisão preventiva: o crime ser punido 

com pena superior a quatro anos (salvo nas hipóteses do artigo 313 do CPP) e haver indícios suficientes de que o 

suspeito seja autor ou partícipe dos fatos tidos como delituosos, comprovada a materialidade delitiva. 

  

Para o ministro, o decreto prisional não apontou indícios suficientes de que o ex-presidente teria incorrido em crime 

sujeito a pena superior a quatro anos, nem disse quais seriam as atividades de Horacio Cartes na organização 

criminosa, "pecando a decisão por argumentação e narrativa genéricas". 

  

Schietti destacou que o fato de Cartes ter supostamente repassado dinheiro a Messer em 2018, no Paraguai, por si 

só não indica a ocorrência de crime alcançável pela lei brasileira. De acordo com o ministro, o auxílio a foragido no 

Paraguai, por cidadão estrangeiro, não atrai a aplicação da lei e da jurisdição brasileira. 

  

Falta de pressupostos 

  

"Os elementos informativos citados pelo juiz não mostram, em juízo lógico, a prática ou a ajuda acessória do 

paciente em graves delitos, de forma suficiente a atrair a tipicidade. A carta e as mensagens do celular não expõem 

que Horacio Manuel Cartes Jara se estruturou com outras pessoas (a não ser Roque) com o intuito de, em divisão 

de tarefas, sob um comando específico, praticar atividades ilícitas que em algum momento, mesmo iniciadas ou 

finalizadas no Paraguai, alcançaram o Brasil. Não anunciam a constituição ou a participação em organização 

criminosa", disse. 

  

Por não visualizar um dos pressupostos da prisão preventiva, o fumus comissi delicti (comprovação de 

materialidade e indícios de autoria), o ministro concluiu pela excepcional superação da Súmula 691 do Supremo 

Tribunal Federal. O enunciado é aplicado por analogia no STJ com o sentido de não admitir habeas corpus contra 

decisão de segunda instância que apenas indeferiu a liminar em pedido anterior, não tendo havido ainda o 

julgamento de mérito na corte de origem. 
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No entanto, Schietti ressaltou que a ordem de prisão pode ser restabelecida se, com o desenrolar das investigações, 

forem descobertos indícios razoáveis de autoria ou participação em crime alcançável pela lei brasileira, e desde que 

justificado concretamente que a medida é imprescindível. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ                          

         
          

NOTÍCIAS CNJ 

  

Videoconferência para acelerar julgamentos do Júri 

  

Fonte: CNJ 

         
         
JULGADOS INDICADOS 
  

0050968-68.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 27.11.2019 e 29.11.2019 
  

Agravo de instrumento. Tutela de urgência. Direito tributário. ICMS. Diferencial de alíquotas. Aplicação da súmula 

59 do TJERJ. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento que, em sede de mandado de segurança, deferiu liminar no 

sentido de suspender a exigibilidade do DIFAL – diferencial de alíquotas de ICMS nas operações interestaduais com 

destino a consumidor final situado no ERJ. 2. O caso envolve a Lei Estadual nº 7.071/2015, que promove alterações, 

em decorrência da promulgação da Emenda Constitucional nº 87/2015 – que trouxe a nova redação ao art. 155, 

§2º, VII e VIII da CF/88 sobre o diferencial de alíquotas de ICMS –, na Lei nº 2.657/96, que dispõe sobre ICMS no 

âmbito do ERJ. 3. Portanto, considerando a prescindibilidade da lei complementar (contrária à tese do impetrante) 

– como revela o Incidente de Arguição recentemente julgado pelo Órgão Especial – o que aqui se coloca é que se 

há uma lei estadual, que incorpora na legislação tributária estadual as adaptações em decorrência da EC 87/15, 

que conferiu a nova redação ao tema do diferencial de alíquotas, a decisão que determina a suspensão da 

exigibilidade – como na espécie – é uma decisão contrária à lei e, por isso, não poderia ter sido deferida a tutela 

provisória. 4. Dado provimento ao recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

 
LEGISLAÇÃO 

  

Decreto Federal nº 10.139, de 28.11.2019 - Dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos 

inferiores a decreto. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FMinistro-suspende-ordem-de-prisao-contra-ex-presidente-do-Paraguai.aspx&data=02%7C01%7C%7Ca5caf9fb16de4982918a08d77509a53e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637106556625427528&sdata=tsKTi%2FXmMSeQYj%2FLaQX5Off87q8%2Fk%2BwEBwDwIsWxG1s%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/videoconferencia-para-acelerar-julgamentos-do-juri/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900266607
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000432EEF94F504789FB6C0953688FE013CFC50B445A1C1C&USER=
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD10139.htm&data=02%7C01%7C%7C663f9150873142d6413508d774cd8308%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637106298339109747&sdata=JH2vixWq2rCMDQZKsFI%2FJ97Gz9FxT19RnoyfZCjoUwA%3D&reserved=0


 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.      
Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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